
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR LUIZ EUSTÁQUIO

Dispõe  sobre  a  criação da  carteira  funcional
dos  Conselheiros  Tutelares  do  Município  do
Recife. 

Art.  1º Fica criada a carteira funcional, em formato físico e digital, dos Conselheiros
Tutelares do Município do Recife.

Art. 2º A carteira funcional de que trata o art. 1º deverá ser aceita em todo o município,
para todos os fins legais,  de forma a servir como meio de identificação dos Conselheiros
Tutelares.

Art. 3º A carteira funcional, em formato físico e digital, deverá conter: 

I - foto 3x4 atualizada;

II - nome;

III - naturalidade;

IV - data de nascimento;

V - número do Registro Geral (RG);

VI - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

VII - número da matrícula municipal;

VIII - período de mandato correspondente a sua validade;
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IX - região em que o Conselheiro Tutelar está instalado; e

X - telefone de contato do Conselho Tutelar;

Art.  4º  As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  por  conta  da  Secretaria  de
Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos Humanos.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1º de Março de 2022.

LUIZ EUSTÁQUIO
Vereador - PSB 
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JUSTIFICATIVA

Com atribuições previstas no Art. 136 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990,
que  Dispõe  sobre  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  e  dá  outras  providências,  o
Conselheiro  Tutelar  atende  crianças  e  adolescentes  diante  de  situações  de  violação  de
direitos.  Também  é  papel  do Conselheiro atender  e  aconselhar  os  pais  ou  responsáveis
dessas crianças e adolescentes.  A partir do atendimento, o profissional aplica medidas de
proteção.

Além  disso,  ele  tem  como  finalidade  precípua  zelar  para  que  as  crianças  e  os
adolescentes tenham acesso efetivo aos seus direitos, ou seja, sua finalidade é zelar, é ter
um encargo social para fiscalizar se a família, a comunidade, a sociedade em geral e o Poder
Público estão assegurando com absoluta prioridade a efetivação dos direitos das crianças e
dos adolescentes, cobrando de todos esses que cumpram com o Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) e com a Constituição Federal de 1988.

Pelo Estatuto deve haver, no mínimo, um Conselho Tutelar em cada município e em
cada  região  administrativa  do  Distrito  Federal  como  Órgão  integrante  da  administração
pública  local,  sendo  composto  por  cinco  membros  escolhidos  pela  população  local  para
mandato  de  quatro  anos.  Para  a  candidatura  a  membro  do  Conselho,  são  exigidos  os
seguintes requisitos: reconhecida idoneidade moral, ser maior de 21 (vinte e um) anos e
residir no município.

Denúncias ao Conselho – Os Conselheiros Tutelares atuam em parceria com escolas,
organizações  sociais  e  serviços  públicos.  O ECA estabelece  que  os  casos  de suspeita  ou
confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra
criança  ou  adolescente  serão  obrigatoriamente  comunicados  ao  Conselho  Tutelar  da
respectiva localidade, sem prejuízo de outras  providências legais.  Qualquer cidadão pode
acionar o conselho tutelar e fazer uma denúncia anônima. Os dirigentes de estabelecimentos
de ensino fundamental também devem comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-
tratos envolvendo seus alunos, reiteração de faltas injustificadas e evasão escolar, bem como
elevados níveis de repetência.
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Atribuições do Conselho Tutelar – De acordo com o Art. 136 da Lei Federal nº 8.069
(ECA), são atribuições do Conselho Tutelar atender as crianças e adolescentes nas hipóteses
em que seus direitos forem violados, seja por ação ou omissão da sociedade ou do Estado,
por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ou em caso de ato infracional. Desse
modo, o Conselho Tutelar pode aplicar medidas, como encaminhamento da criança ou do
adolescente  aos  pais  ou  responsáveis,  mediante  termo  de  responsabilidade;  orientação,
apoio  e  acompanhamento  temporários;  matrícula  e  frequência  obrigatórias  em
estabelecimento oficial de ensino fundamental; inclusão em serviços e programas oficiais ou
comunitários  de  proteção,  apoio  e  promoção  da  família,  da  criança  e  do  adolescente;
requisição  de  tratamento  médico,  psicológico  ou  psiquiátrico,  em  regime  hospitalar  ou
ambulatorial; entre outros.

Acolhimento institucional – O afastamento do menor de idade do convívio familiar,
conforme o ECA, é de competência exclusiva da autoridade judiciária e depende de pedido
do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, garantido o direito de defesa dos
pais ou do responsável legal. Dessa forma, caso o Conselho Tutelar entenda a necessidade de
afastamento do convívio familiar,  comunicará o fato ao Ministério Público, explicando os
motivos e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família.
O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais
usadas  como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo possível,  para
colocação em família substituta.

Diante  do exposto, solicitamos aos nobres Pares desta Casa Legislativa a aprovação
deste Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 1º de Março de 2022.

LUIZ EUSTÁQUIO
Vereador - PSB 

Rua Princesa Isabel, 410 - Boa Vista - Recife - PE
Telefone: (81) 3301-1256 / Fax (81) 3301-1262
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CONSULTORIA LEGISLATIVA 

 

1 
 

Tipo de proposição: PLO    Autor da proposição: Ver. Luiz Eustáquio 

 

Ementa: Dispõe sobre a criação da carteira funcional dos conselheiros tutelares do 

Município do Recife. 

 

Data de Entrada: 25/03/2022 Data de Saída: 28/03/2022 Nº de Ordem: NPE 

9758A/2022 

Admissibilidade da Proposição 
 

Admitida x Não Admitida  

 

O trabalho de análise de admissibilidade desta proposição foi realizado, sobretudo, em 

observância ao disposto no art. 235 do Regimento Interno da Câmara Municipal do 

Recife, na Lei Complementar Municipal nº 1, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação de leis e de atos normativos 

municipais, conforme determina o § 2º do art. 24 da Lei Orgânica do Município do 

Recife e na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

Existe proposição em tramitação na Casa sobre a mesma matéria? 

     Sim  Não x  

 

Check list - requisitos regimentais das proposições 

 

1. A proposição possui redação clara e concisa? 

Sim x Não   

Observar o espaçamento de 1 cm ao início dos dispositivos. 
 

2. A proposição possui ementa e essa resume a matéria tratada em seu texto? 

Sim x Não   

 

3. Há uma correta divisão em artigos e em seus desdobramentos?   

Sim x Não   

 

4. Cada artigo trata apenas de uma matéria? 

Sim x Não   

 

5. Contém justificativa?  

Sim x Não   

 

a. Contém a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que fundamentam a adoção 

da medida proposta?  

Sim x Não   
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No art. 1º, especificar a lei a que se refere o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). 

 

“art. 136 da Lei Federal nº 8.069 de, 13 de julho de 1990, que Dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências.” 

 
 

b. Contém a indicação da respectiva previsão orçamentária?  

Sim  Não  Não se aplica x 

 

c. Contém a transcrição de dispositivo de lei, decreto, regulamento, ato ou contrato a que 

faça alusão no seu texto, quando for o caso?  

 

Sim  Não  Não se aplica  x 

 

    

 

6. Existe lei municipal em vigor sobre a mesma matéria? 

Sim  Não x  
 

Existe a Lei Ordinária nº 1.6776/2002 que  DISPÕE SOBRE OS CONSELHOS 

TUTELARES DA CIDADE DO RECIFE E ESTABELECE DIREITOS E DEVERES 

DOS SEUS MEMBROS. 

 

Recomenda-se que o autor analise a possibilidade de acrescentar o conteúdo do PLO 

em questão na  lei supracitada. 

 

 

7. Existe proposição sobre a mesma matéria que foi rejeitada nesta sessão legislativa? 

Sim  Não x  

 

8. Existe alguma proposição idêntica que foi rejeitada ou aprovada na mesma sessão 

legislativa? 

Sim  Não x  

 

Para concessão de títulos honoríficos: 

 

9. A proposição está acompanhada de circunstanciada biografia ou histórico da pessoa a 

que visa a homenagem? 

Sim  Não   

 

 

 

 

 

 

Campo para registro da Assessoria Especial Legislativa 

Contém a assinatura do autor? 

Sim                       Não 
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